
 

 

                                         DECRETO 48348, DE 10/01/2022 

ESTABELECE NORMAS GERAIS PARA O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO E A APURAÇÃO DE 
FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM OS INCISOS VII 
E XIV DO ART. 90 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E TENDO EM VISTA O DISPOSTO NA LEI Nº 869, DE 5 DE JULHO 
DE 1952, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 1º – ESTE DECRETO ESTABELECE NORMAS GERAIS PARA O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO E A 
APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO. 

PARÁGRAFO ÚNICO – ESTE DECRETO NÃO SE APLICA ÀS UNIDADES CUJA REGULAMENTAÇÃO DO CONTROLE DE 
FREQUÊNCIA E CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO SEJAM DE COMPETÊNCIA LEGALMENTE ATRIBUÍDA 
AO PRÓPRIO ÓRGÃO OU ENTIDADE. 

ART. 2º – ESTE DECRETO SE APLICA, NO QUE COUBER, ÀS CARREIRAS DO GRUPO DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA, DO GRUPO DE ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, EM EXERCÍCIO FORA DAS UNIDADES DE ENSINO. 

ART. 3º – PARA FINS DO DISPOSTO NESTE DECRETO, CONSIDERA-SE: 

I – JORNADA DE TRABALHO: PERÍODO NO QUAL O SERVIDOR DEVE PERMANECER À DISPOSIÇÃO DO ÓRGÃO OU 
DA ENTIDADE EM QUE ESTIVER EM EXERCÍCIO; 

II – REGIME DE TRABALHO: FORMA DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DEFINIDA CONFORME A 
NATUREZA E A NECESSIDADE DAS ATRIBUIÇÕES DESEMPENHADAS PELO SERVIDOR E O HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DO RESPECTIVO ÓRGÃO OU ENTIDADE; 

III – PLANO DE HORÁRIO DE TRABALHO – PHT: INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA JORNADA DE 
TRABALHO, COMPREENDIDO POR UM CONJUNTO DE PARÂMETROS PREESTABELECIDOS QUE DETERMINAM A 
FORMA DE CUMPRIMENTO, A PERIODICIDADE E O HORÁRIO DE TRABALHO DO SERVIDOR; 
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IV – HORAS CORRIDAS: MODALIDADE DE PHT NO QUAL INTERVALOS INTRAJORNADA OBRIGATÓRIOS SÃO 
CONTABILIZADOS COMO PARCELA DA JORNADA A SER CUMPRIDA; 

V – HORAS NÃO CORRIDAS: MODALIDADE DE PHT NO QUAL INTERVALOS INTRAJORNADA OBRIGATÓRIOS NÃO 
SÃO CONTABILIZADOS COMO PARCELA DA JORNADA A SER CUMPRIDA; 

VI – CONTROLE DE FREQUÊNCIA: AFERIÇÃO DO TRABALHO REALIZADO PELO SERVIDOR QUE OCORRERÁ POR 
MEIO DO PONTO; 

VII – PONTO: REGISTRO DE TODAS AS ENTRADAS E SAÍDAS DO SERVIDOR EM SEU ÓRGÃO OU ENTIDADE DE 
EXERCÍCIO, POR MEIO DO QUAL SE VERIFICA, DIARIAMENTE, A SUA FREQUÊNCIA, REALIZADA NAS SEGUINTES 
MODALIDADES: 

A) MARCAÇÃO ELETRÔNICA DE PONTO: MODALIDADE DE APURAÇÃO DA FREQUÊNCIA DO SERVIDOR, CUJO 
REGISTRO DAS MARCAÇÕES DE PONTO SE DÁ DE FORMA DIGITAL, POR INTERMÉDIO DE HARDWARE DE 
CONTROLE DE FREQUÊNCIA, TAIS COMO RELÓGIO ELETRÔNICO OU CATRACA ELETRÔNICA; 

B) MARCAÇÃO WEB DE PONTO: MODALIDADE DE APURAÇÃO DA FREQUÊNCIA DO SERVIDOR, CUJO REGISTRO 
DAS MARCAÇÕES DE PONTO SE DÁ DE FORMA DIGITAL, POR MEIO DE ACESSO DO SERVIDOR A SOFTWARES DE 
CONTROLE DE FREQUÊNCIA VINCULADOS A COMPUTADORES ESPECÍFICOS; 

C) MARCAÇÃO MANUAL DE PONTO: MODALIDADE DE APURAÇÃO DA FREQUÊNCIA DO SERVIDOR, CUJO 
REGISTRO DAS MARCAÇÕES SE DÁ DE FORMA MANUAL, POR MEIO DO FORNECIMENTO DA INFORMAÇÃO DOS 
HORÁRIOS DE ENTRADA E SAÍDA PELO SERVIDOR DE FORMA DIRETA E PESSOAL, NA FOLHA IMPRESSA OU 
ELETRÔNICA DE FREQUÊNCIA; 

VIII – CHEFIA IMEDIATA: SERVIDOR RESPONSÁVEL POR DETERMINADA UNIDADE ADMINISTRATIVA OU AQUELE A 
QUEM FOREM DELEGADAS, FORMALMENTE, AS FUNÇÕES DE CONTROLAR E APURAR A FREQUÊNCIA E O 
CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DOS SERVIDORES A ELE VINCULADOS; 

IX – UNIDADE DE EXERCÍCIO: UNIDADE ADMINISTRATIVA À QUAL O SERVIDOR É FORMALMENTE VINCULADO, 
MESMO QUE SUBMETIDO AO REGIME DE TELETRABALHO DE QUE TRATA O DECRETO Nº 48.275, DE 24 DE 
SETEMBRO DE 2021. 

ART. 4º – COMPETE AOS TITULARES DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO EXIGIR A OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE CUMPRIMENTO 
DA JORNADA DE TRABALHO E DE FREQUÊNCIA DE SEUS SERVIDORES. 

ART. 5º – COMPETE À UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS DE CADA ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO: 

I – GARANTIR A APLICAÇÃO DAS NORMAS ESTABELECIDAS PARA O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO, 
PARA O CONTROLE E A APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES, CABENDO-LHE DEFINIR DIRETRIZES E 
PARÂMETROS E ORIENTÁ-LOS QUANTO À APLICAÇÃO DE TAIS NORMAS; 

II – ZELAR PELA MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E PROGRAMAS UTILIZADOS PARA O CONTROLE E 
APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA; 
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III – TRATAR COM TRANSPARÊNCIA E SEGURANÇA AS INFORMAÇÕES E A BASE DE DADOS INERENTES AO 
REGISTRO DE FREQUÊNCIA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – NO ÂMBITO DA CIDADE ADMINISTRATIVA PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES – 
CAMG, COMPETE À COORDENADORIA ESPECIAL DA CIDADE ADMINISTRATIVA – CECAD O DISPOSTO NOS INCISOS 
II E III. 

ART. 6º – COMPETE À CHEFIA IMEDIATA DO SERVIDOR, SOB PENA DE SER RESPONSABILIZADA 
ADMINISTRATIVAMENTE, NA FORMA DA LEI Nº 869, DE 5 DE JULHO DE 1952: 

I – DEFINIR O PHT A SER EXECUTADO PELO SERVIDOR; 

II – ASSEGURAR A FIEL APURAÇÃO E CONTROLE DA FREQUÊNCIA DE SEU SUBORDINADO; 

III – GERIR O GOZO DE FÉRIAS REGULAMENTARES, FÉRIAS-PRÊMIO E DAS FOLGAS COMPENSATIVAS DE SUA 
EQUIPE, DE MODO A GARANTIR A CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SEM PREJUÍZO AOS DIREITOS 
FUNCIONAIS DE SEUS SUBORDINADOS; 

IV – ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DAS NORMAS DISCIPLINADORAS 
DA MATÉRIA, EM OBSERVÂNCIA AOS DISPOSITIVOS REGULAMENTADORES DA JORNADA DE TRABALHO, ASSIM 
COMO AS DIRETRIZES E OS PARÂMETROS ESTABELECIDOS PELA UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O DIRIGENTE MÁXIMO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PODERÁ DELEGAR A SERVIDOR QUE 
EXERÇA FUNÇÃO GERENCIAL, SEM UNIDADE ADMINISTRATIVA CORRESPONDENTE, A COMPETÊNCIA DE 
APURAÇÃO E CONTROLE DE FREQUÊNCIA, ASSIM COMO A EXECUÇÃO DAS DEMAIS FUNÇÕES PREVISTAS NESTE 
ARTIGO. 

ART. 7º – COMPETE AOS SERVIDORES CIVIS DO PODER EXECUTIVO, SOB PENA DE SEREM RESPONSABILIZADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE, NA FORMA DA LEI Nº 869, DE 1952, O FIEL CUMPRIMENTO DA SUA JORNADA DE 
TRABALHO E DAS NORMAS ESTABELECIDAS PARA O REGISTRO E CONTROLE DE FREQUÊNCIA. 

CAPÍTULO II 

DOS REGIMES DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO 

ART. 8º – OS REGIMES DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO QUE PODEM SER PRATICADOS NO 
ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL 
DO PODER EXECUTIVO SÃO: 

I – CONTROLE DIÁRIO; 

II – PLANTÃO, NAS MODALIDADES DE ESCALA FIXA OU ESCALA VARIÁVEL; 

III – TELETRABALHO, NAS MODALIDADES DE EXECUÇÃO INTEGRAL OU DE EXECUÇÃO PARCIAL. 

§ 1º – SALVO DISPOSIÇÃO REGULAMENTAR EM SENTIDO CONTRÁRIO, O REGIME DE CUMPRIMENTO DA 
JORNADA DE TRABALHO APLICÁVEL AOS SERVIDORES DOS ÓRGÃOS E DAS ENTIDADES SERÁ O CONTROLE DIÁRIO. 
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§ 2º – A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG PODERÁ AUTORIZAR, POR MEIO DE 
RESOLUÇÃO CONJUNTA COM O ÓRGÃO OU A ENTIDADE, A PRÁTICA COMBINADA DE MAIS DE UM REGIME DE 
CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO, DESDE QUE TODOS ELES ESTEJAM PREVISTOS EM LEI OU DECRETO. 

§ 3º – O SERVIDOR DEVE SER VINCULADO A UM DOS REGIMES DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO 
PREVISTOS NOS INCISOS I, II E III, RESSALVADA AUTORIZAÇÃO PREVISTA NA FORMA DO § 2º. 

§ 4º – O PHT DEVERÁ OBSERVAR O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DO SERVIDOR. 

ART. 9º – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE CONTROLE DIÁRIO CARACTERIZA-SE POR: 

I – REGULARIDADE E PREVISIBILIDADE DOS DIAS E HORÁRIOS DEFINIDOS PARA O CUMPRIMENTO DA JORNADA 
DE TRABALHO AO LONGO DA SEMANA, CONFORME PREVISÃO ESTABELECIDA NO PHT DO SERVIDOR; 

II – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PRESENCIAL; 

III – CUMPRIMENTO DA JORNADA ENTRE SEGUNDA-FEIRA E SEXTA-FEIRA OU ENTRE SEGUNDA-FEIRA E SÁBADO; 

IV – POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DO REGIME A QUE SE REFERE O CAPUT EM HORÁRIO FIXO OU FLEXÍVEL PARA 
A ENTRADA E PARA A SAÍDA; 

V – JORNADA DE TRABALHO DE ATÉ OITO HORAS DIÁRIAS; 

VI – POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DAS HORAS DENTRO DO MÊS, DESDE QUE AUTORIZADA PELA CHEFIA 
IMEDIATA; 

VII – FOLGA EM DIAS DE FERIADO E PONTO FACULTATIVO, RESSALVADA A HIPÓTESE DE FUNCIONAMENTO 
REGULAR DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE E ASSEGURADO O MÍNIMO DE UM DIA DE DESCANSO SEMANAL 
REMUNERADO. 

§ 1º – O HORÁRIO FIXO PARA A REALIZAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE 
CONTROLE DIÁRIO, A QUE SE REFERE O INCISO IV, CONSISTE NA ESTRITA OBSERVÂNCIA DOS HORÁRIOS DE 
ENTRADA E DE SAÍDA DEFINIDOS NO PHT DO SERVIDOR, SEM PREJUÍZO DO CUMPRIMENTO DA CARGA HORÁRIA 
A QUE ESTEJA SUJEITO. 

§ 2º – O HORÁRIO FLEXÍVEL PARA A REALIZAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE 
CONTROLE DIÁRIO, A QUE SE REFERE O INCISO IV, CONSISTE NA POSSIBILIDADE DE DEFINIÇÃO DE PERÍODO DE 
HORÁRIO PARA ENTRADA E PARA SAÍDA DO SERVIDOR, DENTRO DE LIMITES PREESTABELECIDOS EM SEU PHT, 
SEM PREJUÍZO DO CUMPRIMENTO DA CARGA HORÁRIA A QUE ESTEJA SUJEITO. 

§ 3º – O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DEVE OBSERVAR O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO 
ÓRGÃO OU DA ENTIDADE, SALVO AUTORIZAÇÃO DE SEU DIRIGENTE MÁXIMO, MEDIANTE DEMONSTRAÇÃO DA 
NECESSIDADE PELA NATUREZA DA ATIVIDADE A SER DESEMPENHADA. 

§ 4º – ADMITIR-SE-Á A FLEXIBILIZAÇÃO DOS INCISOS I, III, IV, VI E VII, NOS TERMOS E LIMITES DE RESOLUÇÃO 
CONJUNTA ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE E A SEPLAG, COM O OBJETIVO DE ADEQUAR O REGIME ÀS 
PECULIARIDADES DAS ATIVIDADES DE CERIMONIAL, EVENTOS E IMPRENSA. 



ART. 10 – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE PLANTÃO APLICA-SE AOS SERVIÇOS CUJA 
PRESTAÇÃO, POR SUA NATUREZA, NÃO PODE SER INTERROMPIDA, RESSALVADO O DIREITO AO DESCANSO E À 
ALIMENTAÇÃO. 

§ 1º – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE PLANTÃO PODE SER PRATICADO NAS 
MODALIDADES DE ESCALA FIXA OU ESCALA VARIÁVEL, NOS TERMOS DESTE DECRETO. 

§ 2º – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE PLANTÃO DE ESCALA FIXA CARACTERIZA-SE 
POR: 

I – CUMPRIMENTO DE JORNADAS DE ATÉ DOZE HORAS DE TRABALHO, EM DIAS DA SEMANA PREDEFINIDOS, 
INTERCALADO COM PERÍODOS DE DESCANSO; 

II – POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DO PLANTÃO NO PERÍODO NOTURNO OU DIURNO AOS SÁBADOS, 
DOMINGOS, FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS, CONFORME A ESCALA PREVIAMENTE DEFINIDA PARA O 
SERVIDOR, ASSEGURADO O MÍNIMO DE UM DIA DE DESCANSO SEMANAL REMUNERADO; 

III – HORÁRIOS DE ENTRADA E DE SAÍDA FIXOS; 

IV – IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DAS HORAS DENTRO DO MÊS, SALVO SE AUTORIZADO PELA CHEFIA 
IMEDIATA E CONFORME DIRETRIZES PRÉVIAS ESTABELECIDAS PELA UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS. 

§ 3º – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE PLANTÃO DE ESCALA VARIÁVEL 
CARACTERIZA-SE PELO CUMPRIMENTO DE JORNADAS DE ATÉ DOZE HORAS DE TRABALHO, INTERCALADO COM 
PERÍODOS DE DESCANSO, OBSERVADO O DISPOSTO NOS INCISOS II, III E IV DO § 2º. 

§ 4º – A DURAÇÃO DO PLANTÃO EM ESCALA FIXA OU VARIÁVEL PODERÁ, EXCEPCIONALMENTE, SER AMPLIADO 
PARA ATÉ VINTE E QUATRO HORAS, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O 
ÓRGÃO OU A ENTIDADE REQUERENTE E A SEPLAG. 

§ 5º – A CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO NO PLANTÃO DE ESCALA FIXA 
OU VARIÁVEL SERÁ ESTABELECIDA EM RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE E A SEPLAG, 
RESPEITADOS OS PARÂMETROS DESTE DECRETO. 

§ 6º – FICA ASSEGURADA, NAS MODALIDADES DE PLANTÃO DE ESCALA FIXA OU VARIÁVEL, A PRERROGATIVA DE 
REALIZAÇÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA, CUJA DURAÇÃO, PERIODICIDADE E CONTABILIZAÇÃO NA JORNADA 
DE TRABALHO SERÃO OBJETO DE REGULAMENTAÇÃO POR MEIO DE RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O ÓRGÃO OU 
A ENTIDADE E A SEPLAG. 

§ 7º – NAS MODALIDADES DE PLANTÃO DE ESCALA FIXA OU VARIÁVEL ADMITE-SE, EXCEPCIONALMENTE, A 
TROCA DE PLANTÕES ENTRE SERVIDORES, DESDE QUE HAJA AUTORIZAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA E QUE A TROCA 
NÃO PREJUDIQUE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. 

§ 8º – A TROCA DE PLANTÕES A QUE SE REFERE O § 7º PODERÁ, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, SER REALIZADA 
ENTRE O PLANTÃO DO MÊS DE REFERÊNCIA E O DO MÊS SUBSEQUENTE. 



§ 9º – O LIMITE DE TROCA DE PLANTÕES A QUE SE REFERE O § 7º SERÁ OBJETO DE REGULAMENTAÇÃO POR MEIO 
DE RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE E A SEPLAG. 

§ 10 – FICA AUTORIZADO, NOS TERMOS E NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS POR RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O 
ÓRGÃO OU A ENTIDADE REQUERENTE E A SEPLAG, O CUMPRIMENTO DE PARCELA DO PLANTÃO DE ESCALA FIXA 
OU VARIÁVEL FORA DA UNIDADE DE EXERCÍCIO DO SERVIDOR, DESDE QUE O SERVIDOR PERMANEÇA À 
DISPOSIÇÃO DE SUA CHEFIA IMEDIATA POR MEIOS TELEMÁTICOS E INFORMÁTICOS DE COMUNICAÇÃO, PARA 
ATENDIMENTO, EM TEMPO HÁBIL, DE EVENTUAL DEMANDA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRESENCIAL OU A 
DISTÂNCIA. 

§ 11 – OS SERVIDORES, CUJA JORNADA DE TRABALHO SEJA CUMPRIDA NOS MOLDES PREVISTOS NO § 10, DEVEM 
PERMANECER REMOTAMENTE À DISPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PELO TRIPLO DAS HORAS AS QUAIS 
FORAM DISPENSADOS DE CUMPRIR PRESENCIALMENTE. 

ART. 11 – O REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TELETRABALHO É AQUELE NO QUAL A ATIVIDADE 
LABORAL É EXECUTADA, NO TODO OU EM PARTE, EM LOCAL DIVERSO DAQUELE ESTABELECIDO PARA A 
REALIZAÇÃO DO TRABALHO PRESENCIAL, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E DE 
COMUNICAÇÃO QUE PERMITAM A EXECUÇÃO REMOTA DAS ATRIBUIÇÕES INERENTES AO CARGO, À FUNÇÃO OU 
ÀS ATRIBUIÇÕES DESENVOLVIDAS PELA UNIDADE DE EXERCÍCIO DO SERVIDOR, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 
48.275, DE 2021. 

§ 1º – O TELETRABALHO É RESTRITO ÀS ATRIBUIÇÕES E ÀS ATIVIDADES QUE POSSAM SER REALIZADAS 
REMOTAMENTE E PARA AS QUAIS SEJA POSSÍVEL MENSURAR O DESEMPENHO DO SERVIDOR PÚBLICO E OS 
RESULTADOS A SEREM ATINGIDOS, POR MEIO DA DEFINIÇÃO DE ENTREGAS E METAS DE DESEMPENHO E 
PRODUTIVIDADE INDIVIDUAIS, ALINHADAS AOS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS. 

§ 2º – A EXECUÇÃO E COMPROVAÇÃO DAS ENTREGAS E DO ATINGIMENTO DAS METAS DE DESEMPENHO E 
PRODUTIVIDADE INDIVIDUAIS PELO SERVIDOR PÚBLICO EM REGIME DE TELETRABALHO, VALIDADAS PELA CHEFIA 
IMEDIATA, EQUIVALERÃO AO CUMPRIMENTO DA RESPECTIVA JORNADA DE TRABALHO. 

CAPÍTULO III 

DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO 

ART. 12 – É FACULTADA, AO DIRIGENTE MÁXIMO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE, A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO, PARA ATENDER A SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS E ATÍPICAS 
DE TRABALHO, NA FORMA DO ART. 9º DA LEI Nº 10.363, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

§ 1º – ENTENDE-SE POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO AQUELE REALIZADO EM PERÍODO QUE 
EXCEDA A JORNADA DIÁRIA REGULAR DO CARGO OU DA FUNÇÃO E OS REALIZADOS EM FINS DE SEMANA E 
FERIADOS. 

(PARÁGRAFO COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DO DECRETO Nº 48.498, DE 30/8/2022, COM PRODUÇÃO DE 
EFEITOS A PARTIR DE 11/1/2022.) 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48275&ano=2021&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48275&ano=2021&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=10363&ano=1990&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48498&ano=2022&tipo=DEC


§ 2º – A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO DEVE SER SUPRIDA PELA CONVOCAÇÃO 
EFETIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

§ 3º – CONSIDERA-SE EXCEPCIONAL E ATÍPICA A NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CUJA PARALISAÇÃO, 
FORA DO HORÁRIO DO EXPEDIENTE, CAUSE PREJUÍZOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

§ 4º – A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO FICA LIMITADA AO MÁXIMO DE CINQUENTA 
HORAS MENSAIS. 

§ 5º – O LIMITE A QUE SE REFERE O § 4º PODERÁ SER AMPLIADO, COM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DO 
GOVERNADOR, MEDIANTE JUSTIFICATIVA DO DIRIGENTE MÁXIMO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE. 

§ 6º – A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO NÃO SE APLICA A SERVIDORES NOMEADOS 
PARA CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO GRATIFICADA, COM A FUNÇÃO DE DIRIGIR UNIDADE 
ADMINISTRATIVA FORMAL. 

§ 7º – FICA AUTORIZADO, NOS TERMOS E NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS POR RESOLUÇÃO DA SEPLAG, O 
CUMPRIMENTO DE PARCELA DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO FORA DA UNIDADE DE EXERCÍCIO DO SERVIDOR, EM 
REGIME DE SOBREAVISO, DESDE QUE O SERVIDOR PERMANEÇA À DISPOSIÇÃO DE SUA CHEFIA IMEDIATA POR 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO, PARA ATENDIMENTO, EM TEMPO HÁBIL, DE EVENTUAL DEMANDA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS PRESENCIAL OU A DISTÂNCIA. 

§ 8º – É VEDADA A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR EM REGIME DE TELETRABALHO INTEGRAL PARA O SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 29 DO DECRETO Nº 48.275, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 

(PARÁGRAFO ACRESCENTADO PELO ART. 1º DO DECRETO Nº 48.498, DE 30/8/2022, COM PRODUÇÃO DE EFEITOS 
A PARTIR DE 11/1/2022.) 

§ 9º – A VEDAÇÃO DE QUE TRATA O § 8º NÃO SE APLICA AO SERVIDOR EM REGIME DE TELETRABALHO NA 
MODALIDADE DE EXECUÇÃO PARCIAL, DESDE QUE O SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO PARA O QUAL O SERVIDOR FOR 
CONVOCADO SEJA PRESTADO PRESENCIALMENTE E OBSERVE O DISPOSTO NOS ARTS. 12 E 13. 

(PARÁGRAFO ACRESCENTADO PELO ART. 1º DO DECRETO Nº 48.498, DE 30/8/2022, COM PRODUÇÃO DE EFEITOS 
A PARTIR DE 11/1/2022.) 

§ 10 – É VEDADA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO PARA DESEMPENHO DE VIAGEM A SERVIÇO OU 
DE SERVIÇO EXTERNO. 

(PARÁGRAFO ACRESCENTADO PELO ART. 1º DO DECRETO Nº 48.498, DE 30/8/2022, COM PRODUÇÃO DE EFEITOS 
A PARTIR DE 11/1/2022.) 

ART. 13 – A HORA DE TRABALHO REALIZADA EM SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO SERÁ, A CRITÉRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

I – PAGA NO VALOR EQUIVALENTE AO DA HORA NORMAL DE TRABALHO ACRESCIDO DE CINQUENTA POR CENTO, 
RESSALVADA A HIPÓTESE PREVISTA NO § 7º DO ART. 12; 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48275&ano=2021&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48498&ano=2022&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48498&ano=2022&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48498&ano=2022&tipo=DEC


II – COMPENSADA POR MEIO DE CRÉDITO NO BANCO DE HORAS, COM ACRÉSCIMO DE CINQUENTA POR CENTO 
SOBRE A DURAÇÃO DO TRABALHO, RESSALVADA A HIPÓTESE PREVISTA NO § 7º DO ART. 12. 

§ 1º – ADOTAR-SE-Á, PRIORITARIAMENTE, O SISTEMA DE COMPENSAÇÃO POR MEIO DE CRÉDITO NO BANCO DE 
HORAS, FICANDO O PAGAMENTO DA HORA EXTRAORDINÁRIA, NOS MOLDES DO INCISO I, SUJEITO A 
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO COMITÊ DE ORÇAMENTO E FINANÇAS – COFIN. 

§ 2º – NA HIPÓTESE DE O CÁLCULO DE BANCO DE HORAS PREVISTO NO INCISO II RESULTAR EM FRAÇÃO DE 
MINUTO, ARREDONDAR-SE-Á PARA O PRIMEIRO MINUTO IMEDIATAMENTE SUPERIOR A FRAÇÃO MAIOR OU 
IGUAL A TRINTA SEGUNDOS, SENDO DESCONSIDERADA A FRAÇÃO MENOR QUE TRINTA SEGUNDOS. 

§ 3º – É DEVIDA A COMPENSAÇÃO PELO DIA EFETIVAMENTE TRABALHADO NA FORMA DO § 7º DO ART. 12, NOS 
TERMOS E NAS CONDIÇÕES PREVISTOS EM RESOLUÇÃO DA SEPLAG. 

CAPÍTULO IV 

DA FREQUÊNCIA 

ART. 14 – A APURAÇÃO E O CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO SÃO FEITOS POR MEIO DO REGISTRO 
ELETRÔNICO DE PONTO, INSTITUÍDO PELO DECRETO Nº 38.140, DE 17 DE JULHO DE 1996. 

PARÁGRAFO ÚNICO – EM CASOS EXCEPCIONAIS QUE ENVOLVAM MOTIVO RELEVANTE, DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO PELO DIRIGENTE MÁXIMO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE, A APURAÇÃO E O CONTROLE DE 
FREQUÊNCIA PODERÃO SER FEITOS POR MEIO DE MARCAÇÃO WEB DE PONTO E, SOMENTE NA IMPOSSIBILIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DESSA MARCAÇÃO, POR MEIO DA MARCAÇÃO MANUAL DE PONTO. 

ART. 15 – FICAM OS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO OBRIGADOS A REGISTRAR SEU PONTO PARA FINS DE APURAÇÃO DE 
FREQUÊNCIA. 

§ 1º – O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO SE APLICA AO SECRETÁRIO-GERAL, AOS SECRETÁRIOS DE ESTADO, AOS 
SECRETÁRIOS ADJUNTOS DE ESTADO, AOS CHEFES DE GABINETE, AOS SUBSECRETÁRIOS, AOS DIRIGENTES DE 
ÓRGÃO AUTÔNOMO E ÀS AUTORIDADES CORRELATAS DE AUTARQUIA OU FUNDAÇÃO PÚBLICA. 

§ 2º – O SERVIDOR NOMEADO PARA CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, COM A FUNÇÃO DE DIRIGIR 
UNIDADE ADMINISTRATIVA, PODERÁ TER APURAÇÃO DIFERENCIADA DE FREQUÊNCIA, SUJEITA À 
REGULAMENTAÇÃO POR RESOLUÇÃO DA SEPLAG. 

§ 3º – FICA AUTORIZADA A APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA DIFERENCIADA, EM RAZÃO DE ESPECIAL NECESSIDADE DE 
INTERESSE PÚBLICO, NA FORMA PREVISTA EM RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE 
DEMANDANTE E A SEPLAG. 

ART. 16 – É VEDADO O ABONO INJUSTIFICADO DE FALTAS. 

PARÁGRAFO ÚNICO – SOMENTE AS JUSTIFICATIVAS DEVIDAMENTE COMPROVADAS E PREVISTAS EM 
REGULAMENTO SERÃO CONSIDERADAS APTAS A DESCONSIDERAR AS AUSÊNCIAS. 
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CAPÍTULO V 

DOS PONTOS FACULTATIVOS, FERIADOS E INTERVALOS 

ART. 17 – PONTO FACULTATIVO É O DIA ÚTIL NO QUAL O CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO É 
DISPENSADO PELO GOVERNADOR. 

§ 1º – OS SERVIDORES QUE DESEMPENHAM ATIVIDADES RELACIONADAS ÀS RESSALVAS NO ATO INSTITUIDOR DO 
PONTO FACULTATIVO DEVERÃO CUMPRIR SUA JORNADA DE TRABALHO REGULAR. 

§ 2º – OS SERVIDORES QUE CUMPRAM SUA JORNADA DE TRABALHO EM REGIME DE PLANTÃO, CONFORME 
ESCALA PREVIAMENTE DEFINIDA, NÃO GOZAM DE PONTO FACULTATIVO. 

§ 3º – O DIRIGENTE MÁXIMO PODE DETERMINAR O FUNCIONAMENTO, NO TODO OU EM PARTE, DO RESPECTIVO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE QUE DIRIGIR, QUANDO IMPRESCINDÍVEL AO INTERESSE PÚBLICO. 

§ 4º – OS SERVIDORES EM EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO DE CHEFIA DE UNIDADE FORMAL PODEM 
SOLICITAR, AO DIRIGENTE MÁXIMO DE SEU ÓRGÃO OU ENTIDADE, A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES EM DIAS DE 
PONTO FACULTATIVO DESDE QUE: 

I – SEJA AUTORIZADO, FORMAL E PREVIAMENTE, PELO DIRIGENTE MÁXIMO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE, 
MEDIANTE JUSTIFICATIVA DEVIDAMENTE MOTIVADA EM INTERESSE PÚBLICO; 

II – SEJAM TOMADAS TODAS AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA QUE O SERVIDOR DESIGNADO POSSA 
DESEMPENHAR REGULARMENTE SUAS FUNÇÕES. 

§ 5º – A CONVOCAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NOS TERMOS DOS §§ 3º E 4º, PODE SER REALIZADA 
PARA O CUMPRIMENTO DA CARGA HORÁRIA TOTAL OU PARCIAL DOS SERVIDORES CONVOCADOS, OBSERVADAS 
AS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

I – O CUMPRIMENTO PARCIAL DA CARGA HORÁRIA DESIGNADA, DESDE QUE CUMPRIDO O MOTIVO DA 
CONVOCAÇÃO, NÃO ENSEJA A REALIZAÇÃO DE DESCONTOS PECUNIÁRIOS DE QUALQUER NATUREZA; 

II – O SERVIDOR CONVOCADO PARA O CUMPRIMENTO PARCIAL DE SUA CARGA HORÁRIA TEM DIREITO À AJUDA 
DE CUSTO PARA ALIMENTAÇÃO, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 48.113, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020, DESDE 
QUE CUMPRIDAS AS CONDIÇÕES NELE ESTABELECIDAS. 

§ 6º – A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR PARA TRABALHAR EM DIA CONSIDERADO COMO PONTO FACULTATIVO, 
SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO ENVOLVIDO, PODE GERAR RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. 

§ 7º – O SERVIDOR QUE FOR DESIGNADO PARA DESEMPENHAR SUAS ATIVIDADES E NÃO COMPARECER TERÁ 
DESCONTADOS DE SEU SALÁRIO OS VALORES REFERENTES À FALTA INTEGRAL, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. 

§ 8º – ESTE ARTIGO NÃO SE APLICA AOS SERVIDORES DO GRUPO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, CUJO USUFRUTO DE 
PONTO FACULTATIVO PRESSUPÕE A EXPRESSA PREVISÃO EM CALENDÁRIO ESCOLAR, ANUALMENTE EDITADO 
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POR RESOLUÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEE, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI FEDERAL 
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E SUAS NORMAS COMPLEMENTARES. 

ART. 18 – O SERVIDOR DO ESTADO TEM DIREITO DE USUFRUIR OS FERIADOS MUNICIPAIS DECRETADOS NO 
MUNICÍPIO EM QUE SE LOCALIZA A UNIDADE DE EXERCÍCIO À QUAL ESTÁ VINCULADO. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O SERVIDOR DO ESTADO A QUE SE REFERE O CAPUT NÃO GOZA DE PONTO FACULTATIVO 
DECRETADO PELA AUTORIDADE MUNICIPAL COMPETENTE. 

ART. 19 – O GOZO DE FERIADOS E DE DESCANSO SEMANAL REMUNERADO POR SERVIDORES EM EXERCÍCIO EM 
UNIDADE DE ENSINO DEVE OBSERVAR A PREVISÃO EM CALENDÁRIO ESCOLAR, ANUALMENTE EDITADO POR 
RESOLUÇÃO DA SEE, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 9.394, DE 1996, E SUAS NORMAS 
COMPLEMENTARES. 

PARÁGRAFO ÚNICO – AOS SERVIDORES PREVISTOS NO CAPUT É DEVIDA A COMPENSAÇÃO PELO DIA 
EFETIVAMENTE TRABALHADO NA FORMA DESTE ARTIGO, NOS TERMOS E NAS CONDIÇÕES PREVISTOS EM 
RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE SEU ÓRGÃO OU ENTIDADE DE EXERCÍCIO E A SEPLAG. 

ART. 20 – NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CUJA JORNADA DIÁRIA EXCEDA SEIS HORAS, CONFORME PHT, É 
OBRIGATÓRIA A CONCESSÃO DE UM INTERVALO PARA REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO, O QUAL DEVE SER DE, NO 
MÍNIMO, UMA HORA, SALVO NOS REGIMES DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DE PLANTÃO. 

§ 1º – O INTERVALO DE DESCANSO NÃO SERÁ COMPUTADO NA DURAÇÃO DA JORNADA CASO O SERVIDOR 
ESTEJA VINCULADO À INTERPRETAÇÃO DE HORAS NÃO CORRIDAS, NOS TERMOS DO INCISO V DO ART. 3º. 

§ 2º – O INTERVALO DE DESCANSO SERÁ COMPUTADO NA DURAÇÃO DA JORNADA CASO O SERVIDOR ESTEJA 
VINCULADO À INTERPRETAÇÃO DE HORAS CORRIDAS, NOS TERMOS DO INCISO IV DO ART. 3º. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ART. 21 – OS ÓRGÃOS E AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 
PODER EXECUTIVO TERÃO ATÉ A DATA DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 PARA SE ADEQUAREM ÀS NORMAS 
ESTABELECIDAS NESTE DECRETO. 

(CAPUT COM REDAÇÃO DADA PELO ART. 2º DO DECRETO Nº 48.498, DE 30/8/2022, COM PRODUÇÃO DE EFEITOS 
A PARTIR DE 11/1/2022.) 

§ 1º – AS NORMAS COMPLEMENTARES GERAIS RELATIVAS AO CONTROLE E À APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO SERÃO 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE RESOLUÇÃO DA SEPLAG. 

§ 2º – AS ESPECIFICIDADES DE CADA REGIME DE CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO CONSTANTES DESTE 
DECRETO, QUANTO À APURAÇÃO DE FREQUÊNCIA, SERÃO REGULAMENTADAS POR MEIO DE RESOLUÇÕES 
CONJUNTAS ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE E A SEPLAG. 
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ART. 22 – SERÃO OBJETO DE RESOLUÇÕES CONJUNTAS ESPECÍFICAS ENTRE O ÓRGÃO OU A ENTIDADE E A 
SEPLAG: 

I – AS SITUAÇÕES QUE EXIJAM ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO E DO CONTROLE DE PONTO, EM RAZÃO 
DA NATUREZA E DAS PECULIARIDADES DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS; 

II – AS JORNADAS DE TRABALHO CUMPRIDAS EM REGIME DE PLANTÃO; 

III – AS JORNADAS DE TRABALHO DESENVOLVIDAS EM ATIVIDADES EXTERNAS; 

IV – AS SITUAÇÕES QUE ENVOLVAM MOTIVO DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO. 

ART. 23 – DEVERÁ SER INSTAURADO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUANDO DETECTADOS INDÍCIOS 
DE FAVORECIMENTO, IRREGULARIDADE OU FRAUDE NA APURAÇÃO E NO CONTROLE DE FREQUÊNCIA DO 
SERVIDOR, PODENDO ACARRETAR A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES CABÍVEIS AO SERVIDOR, À RESPECTIVA 
CHEFIA IMEDIATA E A QUEM CONTRIBUIU OU DEU CAUSA À OCORRÊNCIA DO ILÍCITO, NOS TERMOS DA LEI Nº 
869, DE 1952. 

ART. 24 – FICAM REVOGADOS: 

I – O DECRETO Nº 29.302, DE 21 DE MARÇO DE 1989; 

II – O DECRETO Nº 43.648, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003; 

III – O DECRETO Nº 43.650, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003. 

ART. 25 – ESTE DECRETO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 

BELO HORIZONTE, AOS 10 DE JANEIRO DE 2022; 234º DA INCONFIDÊNCIA MINEIRA E 201º DA INDEPENDÊNCIA 
DO BRASIL. 

ROMEU ZEMA NETO 

====================== 

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO: 31/8/2022. 

 

 

 

       

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=869&ano=1952&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=869&ano=1952&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=29302&ano=1989&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=43648&ano=2003&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=43650&ano=2003&tipo=DEC

